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IMPERATRIZ - MPMA participa de
realização de casamento comunitário on-line

 

O PROGRESSO / IMPERATRIZ / MA - JUSTIÇA - pág.: 04. Qua, 16 de Junho de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

As Promotorias de Justiça Cíveis de Imperatriz
(Defesa das Famílias), examinaram, entre 31 de maio
e 10 de junho de 2021, 193 procedimentos de
habilitação para casamento, em esforço conjunto dos
membros, assessores e estagiários das três unidades
ministeriais envolvidas. A maioria dos pedidos de
habilitação está relacionada à realização, no próximo
dia 20, de um casamento comunitário na comarca, que
se dará de forma integralmente on-line.

De acordo com a Resolução nº 29/ 2015 do Colégio
de Procuradores do Ministério Público do Estado do
Maranhão, as três Promotorias de Justiça Cíveis de
Imperatriz (Defesa das Famílias) possuem atribuição
para atuar nos procedimentos de habilitação para
casamento, por distribuição.

Os membros com atuação nessas três unidades
ministeriais ressaltam que a instituição deve intervir
em todas as habilitações para casamento, pois,
mesmo após a Constituição de 1988, o Código Civil de
2002 (com redação dada pela Lei 12.133/2009)
manteve o controle ministerial acerca da legalidade
desses procedimentos (art. 1.526, CC), que somente
são submetidos à análise do Poder Judiciário quando
há impugnação do próprio Ministério Público, do
oficial do registro ou de terceiros (art.

1.526, parágrafo, CC).

"A necessidade de modernização dos atos notariais
acentuou-se com a realidade imposta pela crise
sanitáriaatual, sendo de grande valor a iniciativa do
Poder Judiciário da Comarca de Imperatriz de
promover a realização de um casamento comunitário
on-line.

Não obstante, há que se preservar a legalidade dos
atos praticados, de maneira a resguardar a segurança
jurídica e a validade dos negócios jurídicos, daí se
revelando a importância da intervenção ministerial",
destaca a promotora de justiça Uiuara Medeiros, da 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias.

Para o promotor de justiça Albert Lages, da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias, essa é
uma iniciativa inovadora em meio à pandemia. "A ação
do Tribunal de Justiça do Maranhão, além de
inovadora, vem garantir a estabilização das relações
jurídicas constituídas pela união estável e formal entre

os casais, fortalecendo os princípios familiares nesse
momento tão difícil de pandemia", observa.

O promotor de justiça Frederik Bacellar, da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias,
ressalta a participação do Ministério Público em
iniciativas que viabilizem o acesso a serviços públicos.
"O Ministério Público é parceiro das boas iniciativas
que facilitem o acesso da população aos serviços
públicos, mas sempre velando pela correta aplicação
das leis e pela segurança jurídica, especialmente
nesse novo procedimento integralmente virtual",
avalia.

Site:

https://oprogressonet.com/arquivos/assinaturas/304/202

10616.pdf
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IMPERATRIZ: Promotorias de Justiça
participam de realização de casamento

comunitário on-line
 

ARIMATÉIA JR. Qua, 16 de Junho de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

As Promotorias de Justiça Cíveis de Imperatriz
(Defesa das Famílias), examinaram, entre 31 de maio
e 10 de junho de 2021, 193 procedimentos de
habilitação para casamento, em esforço conjunto dos
membros, assessores e estagiários das três unidades
ministeriais envolvidas. A maioria dos pedidos de
habilitação está relacionada à realização, no próximo
dia 20, de um casamento comunitário na comarca, que
se dará de forma integralmente on-line.

De acordo com a Resolução nº 29/2015 do Colégio de
Procuradores do Ministério Público do Estado do
Maranhão, as três Promotorias de Justiça Cíveis de
Imperatriz (Defesa das Famílias) possuem atribuição
para atuar nos procedimentos de habilitação para
casamento, por distribuição.

Os membros com atuação nessas três unidades
ministeriais ressaltam que a instituição deve intervir
em todas as habilitações para casamento, pois,
mesmo após a Constituição de 1988, o Código Civil de
2002 (com redação dada pela Lei 12.133/2009)
manteve o controle ministerial acerca da legalidade
desses procedimentos (art. 1.526, CC), que somente
são submetidos à análise do Poder Judiciário quando
há impugnação do próprio Ministério Público, do
oficial do registro ou de terceiros (art. 1.526, parágrafo,
CC).

"A necessidade de modernização dos atos notariais
acentuou-se com a realidade imposta pela crise
sanitária atual, sendo de grande valor a iniciativa do
Poder Judiciário da Comarca de Imperatriz de
promover a realização de um casamento comunitário
online. Não obstante, há que se preservar a legalidade
dos atos praticados, de maneira a resguardar a
segurança jurídica e a validade dos negócios jurídicos,
daí se revelando a importância da intervenção
ministerial", destaca a promotora de justiça Uiuara
Medeiros, da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa das
Famílias.

Para o promotor de justiça Albert Lages, da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias, essa é
uma iniciativa inovadora em meio à pandemia. "A ação
do Tribunal de Justiça do Maranhão, além de
inovadora, vem garantir a estabilização das relações

jurídicas constituídas pela união estável e formal entre
os casais, fortalecendo os princípios familiares nesse
momento tão difícil de pandemia", observa.

O promotor de justiça Frederik Bacellar, da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias,
ressalta a participação do Ministério Público em
iniciativas que viabilizem o acesso a serviços públicos.
O Ministério Público é parceiro das boas iniciativas
que facilitem o acesso da população aos serviços
públicos, mas sempre velando pela correta aplicação
das leis e pela segurança jurídica, especialmente
nesse novo procedimento integralmente virtual , avalia.

Fonte CCOM-MPMA

Site: https://arimateiajr.com/noticia/992204/imperatriz-

promotorias-de-justica-participam-de-realizacao-de-

casamento-comunitario-on-line
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Obras das novas unidades do MPMA vão
garantir melhor atendimento à população
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Desde o início de sua administração à frente do
Ministério Público do Maranhão, que completa 1 ano
nesta terça-feira, 15, o procurador-geral de justiça,
Eduardo Nicolau, vem dinamizando a construção de
novas sedes das Promotorias de Justiça no interior do
estado e também de outras unidades ministeriais.

Além de garantir melhores condições de trabalho a
membros e servidores, os novos prédios vão
assegurar mais conforto aos cidadãos que buscam o
apoio do Ministério Público. "O objetivo de nossa
gestão é ficar cada vez mais próxima do povo, ou seja,
daqueles a quem temos a missão de proteger e
garantir o respeito aos seus direitos", avaliou Nicolau.

ARAIOSES

Será inaugurada, neste mês de junho, a Promotoria de
Justiça de Araioses. O imóvel tem área construída
total de 251,70 m², em um terreno de 2.400 m²
localizado na Avenida José de Alencar, s/n, bairro
Comprida.

A nova sede tem quatro gabinetes para promotores de
justiça, sala de servidores, sala de reunião, arquivo,
quatro banheiros, copa, área de serviço, recepção,
sala de segurança, protocolo e garagem.

JULHO

Em julho, serão concluídas as Promotorias de Santo
Antônio dos Lopes e Timon, ampliando o plano de
ação da Administração Superior de aperfeiçoar o
trabalho nas unidades do interior.

Em Santo Antônio dos Lopes, a nova sede do MPMA
está situada na Avenida Durval Januário, no Centro. A
edificação foi construída em um terreno de 1.380,36 m²
e tem área construída de 251,70 m². O imóvel vai ter
quatro gabinetes para Promotorias de Justiça, quatro
banheiros, copa, área de serviço, recepção, sala de
segurança, protocolo e garagem.

O anexo da sede das Promotorias de Justiça de
Timon tem área construída total de 793,31m², em um
terreno de 398,80m² e está situado no Beco Paulo
Ramos, s/n, Centro. A edificação possui quatro
pavimentos e o projeto foi desenvolvido visando
melhorar o atendimento ao público e proporcionar
condições adequadas para membros e servidores

realizarem suas atividades institucionais.

O prédio terá 14 gabinetes para promotores, 14 salas
de assessores, sala de reunião, quatro banheiros
masculinos, quatro banheiros femininos, três copas de
apoio, quatro depósitos de material de limpeza,
recepção, quatro salas para parque tecnológico,
elevador e guarita com banheiro.

AGOSTO

Em Coroatá, será concluída a nova sede das
Promotorias de Justiça, situada na Rua Nova, no
Centro. O prédio terá 251,70 m², em um terreno de
954,50 m². Serão quatro gabinetes para promotores de
justiça, sala de servidores, sala de reunião, arquivo,
quatro banheiros, copa, área de serviço, recepção,
sala de segurança, protocolo e garagem.

A estrutura da nova Promotoria de Justiça de Lago da
Pedra terá a mesma quantidade de 251,70 m², em um
terreno de 954,50 m². O imóvel está situado na Rua
Nova, s/n, no Centro.

Também será concluído, em agosto, o prédio do
Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos
(Cira) da Região Tocantina, em Imperatriz. O imóvel
tem área total de 354,71 m², em um terreno de 314,44
m² situado na Rua Barão do Rio Branco, nº36, no
Centro.

De acordo com a Coordenador ia de Obras,
Engenharia e Arquitetura do MPMA, o projeto foi
desenvolvido objetivando melhorar o atendimento ao
público e proporcionar condições adequadas para
membros e servidores realizarem suas atividades
institucionais.

O prédio terá um corredor de entrada, oito gabinetes
para promotores de justiça, cinco salas de apoio, uma
sala de assessoria, duas de reunião, cinco banheiros e
uma copa.

"Destacamos que todas as novas unidades do
Ministério Público do Maranhão são construídas
seguindo as normas de acessibilidade a fim de garantir
o direito das pessoas com deficiência", ressaltou
Eduardo Nicolau.

Atualmente, estão em andamento obras de construção
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e reforma nas Promotorias de Justiça dos municípios
de São Domingos do Maranhão, Mirador, Loreto,
Carolina, Estreito e Santa Luzia.

Site: https://omaranhense.com/obras-das-novas-

unidades-do-mpma-vao-garantir-melhor-atendimento-a-

populacao/

4

https://omaranhense.com/obras-das-novas-unidades-do-mpma-vao-garantir-melhor-atendimento-a-populacao/
https://omaranhense.com/obras-das-novas-unidades-do-mpma-vao-garantir-melhor-atendimento-a-populacao/
https://omaranhense.com/obras-das-novas-unidades-do-mpma-vao-garantir-melhor-atendimento-a-populacao/


Organização interestadual é desarticulada
durante operação

 

O ESTADO DO MARANHÃO / SÃO LUÍS / MA - CIDADE - pág.: 06. Qua, 16 de Junho de 2021
ASSUNTOS AFINS

Timon e as cidades piauienses de Teresina, Amarante,
Parnaíba e Campo Maior foram alvo da segunda fase
da operação Contraordem. Ação foi deflagrada ontem
pela Polícia Civil do Piauí, com o objetivo de
desarticular uma organização criminosa interestadual.
O delegado da Polícia Civil do Piauí, Yan Brayner,
informou que 28 mandados de prisão foram cumpridos
durante a operação. Entre os presos, oito já estavam
no sistema prisional, 18 foram alvo de mandados de
prisão preventiva e dois foram alvo de prisão em
flagrante.

Oito pessoas alvo de mandados de prisão não foram
localizados e são consideradas foragidas da Justiça.

Somente em Timon os policiais tiveram três alvos e
um dos presos também é suspeito de tráfico de
drogas. "Essa organização criminosa vem atuando há
um certo tempo no Piauí, oriunda do Maranhão. Ela é
ligada a diversos crimes e um deles é o tráfico de
drogas. A gente vai continuar realizando trabalhos
como este, para minar o poder dessa facção",
destacou o delegado.

De acordo com o secretário de Segurança do Piauí,
coronel Rubens Pereira, a operação é uma resposta
das forças de segurança a onda de homicídios
registrada nos últimos meses em Teresina.

"As organizações criminosas funcionam em rede, por
isso a necessidade dessa integração das instituições
de segurança para unir força e atuar contra essas
facções", frisou o secretário.

Carteira Os membros da organização criminosa
utilizam carteira de identificação para comprovar a
filiação ao grupo. O material foi encontrado durante a
operação Contraordem. O delegado Yan Brayner disse
que na carteira constam dados, como nome completo,
apelido e uma senha de identificação. Também
aparecem os lemas da organização criminosa e
dizeres como: "Paz, justiça, liberdade e união e
igualdade para todos" e "Não há vitória sem luta".

Além disso, a carteira de identificação possui uma
mensagem de boas-vindas: "Saudações, estamos
juntos sempre pelo certo justo e correto, seja
bemvindo(a)".

"Essas fichas de inscrição eram uma forma da

organização criminosa manter o controle de pessoal
dos seus membros. Então, foram apreendidas
algumas carteirinhas dessas que vão ser anexadas ao
bojo da investigação", destacou o delegado.
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Casal é preso por morte na reserva do Batatã
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ASSUNTOS AFINS

Um homem e uma mulher foram presos, pela Polícia
Civil do Maranhão, apontados como sendo os autores
de um homicídio que teve como vítima Ayra Cristina
Machado Silva ocorrido em novembro de 2020, cujo o
corpo foi encontrado nas matas da reserva do Batatã
com sinais de asfixia por esgotamento, além de outras
marcas de tortura, em São Luís.

As prisões que foram comandadas pelo Departamento
de Feminicídios da SHPP, conseguiu prender sob
mandado de prisão temporária um homem no bairro
do Belira e uma mulher no bairro Fonte do Bispo. Os
dois são apontados como autores do referido crime,
além de serem lideranças de facção criminosa que
atua na capital. Dados das investigações apontam que
a motivação do crime teria sido uma suspeita de que a
vítima estivesse se envolvendo com facção criminosa
rival.

A dupla foi apresentada na sede da Superintendência
de Homicídios e de Proteção à Pessoa (SHPP) onde
foram interrogadas e após as medidas de praxe serão
entregues para a custódia na Polícia Penal de São
Luís. A Polícia Civil já classifica o crime como
elucidado, porém segue investigando para apurar se o
crime teve a participação de outras pessoas.

Site:

https://banca.oimparcial.com.br/app/uploads/edicoes/20

21/oimparcial-36.395.orig.pdf
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Celebrado, ontem, o Dia Mundial de
Conscientização da Violência Contra a

Pessoa Idosa - ATOS, FATOS E BARATOS
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Dados de 2020, do Instituto Brasileiro de Geografi a e
Estatistica - IBGE, revelam que São Luís possui uma
população de 130 mil idosos que precisa ser assistida
pelas políticas públicas. Nessa terça-feira, 15, foi
comemorado o Dia Mundial de Conscientização da
Violência Contra a Pessoa Idosa. Algumas iniciativas
do legislativo municipal se tornaram leis e buscam
promover direitos a essa parcela da população.
Confira algumas: -  Cartão de gratuidade de
estacionamento para idoso (Lei Municipal 6.713/20) -
Da vereadora Concita Pinto (PCdoB), concede isenção
nos estacionamentos para idosos. Isenção não deve-
se condicionar ao número que já está garantindo em
lei, que é de 5% das vagas, para pessoas acima de 60
anos; - Hospital Municipal de Internação e Tratamento
de Idosos (Lei Municipal 6.685/20) - Da vereadora
Fátima Araújo (PCdoB), propõe a criação do Hospital
Municipal de Internação e Tratamento se Idosos, por
meio de parcerias entre o Poder Executivo Municipal,
Estadual e Federal, além de instituições de ensino
superior públicas, privadas e fiLantrópicas; - Horário
especial de atendimento nas instituições financeiras
(Lei Municipal 6.780/20)

- Do vereador Umbelino Júnior (PRTB), define que
instituições financeiras devem oferecer horário
especial de uma hora antes, para idosos, do
atendimento do público geral, enquanto durar a
pandemia. Durante todo este mês, também conhecido
como Junho Violeta, são realizadas ações de
conscientização do combate à violência deste grupo
que, em 2020, correspondia a 1,1 bilhão de pessoas
ao redor do mundo, segundo a Organização Mundial
de Saúde (OMS). Dados do Disque 100 revelam que,
só no primeiro semestre deste ano, mais de 33,6 mil
casos de violações de direitos humanos foram
registrados contra o idoso no Brasil. Para realizar
denúncias, inclusive de violência contra idosos: Disque
100. O Disque Direitos Humanos, também conhecido
como Disque 100, é um serviço de disseminação de
informações sobre direitos de grupos vulneráveis e de
denúncias de violações de direitos humanos.
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Mais uma matança de animais é registrada na
Praça dos Gatos em São Luís

 

JORNAL PEQUENO ONLINE  / SÃO LUÍS / MA - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Qua, 16 de Junho de 2021
ASSUNTOS AFINS

Na manhã dessa terça-feira (15), a reportagem do
Jornal Pequeno ainda flagrou animais mortos na
"Praça

dos Gatos" (Foto: Gilson Ferreira)

Quase todos os anos, a contar de 2014, são
registradas matanças de animais no espaço conhecido
como " Praça dos Gatos ", localizado às margens da
Avenida Vitorino Freire e do Lago Bacanga, na região
central de São Luís . Naquele ano, 45 felinos foram
assassinados. Já no mês de novembro de 2016, mais
de 30 "bichanos" acabaram mortos, após terem sido
atacados por cães.

Essas ocorrências têm deixado em alerta os ativistas
da causa animal ,  que atuam na capi ta l ;  e ,
principalmente, os cuidadores que tomam conta da
"praça". O endereço abriga felinos de rua, e também
que são abandonados por seus donos.

Nesta semana, entre segunda (14) e essa terça-feira
(15), mais uma matança deixou em choque os
cuidadores dos animais que vivem na " Praça dos
Gatos ". Por lá, nove felinos foram encontrados
mortos, todos com sinais de espancamento.

De acordo com o empresário José Nogueira, que é
membro do grupo "Praça dos Gatos", há duas
suspeitas para os assassinatos dos felinos: uma seria
um grupo de cachorros que sai da Área Itaqui-
Bacanga para a Vitorino Freire, a fim de atacar os
gatos; outra, seria a ação de dependentes químicos e
moradores de rua, que circulam pela região, e atacam
os animais.

Nogueira informou que já viu gatos degolados,
esfaqueados, com traços de pauladas e alguns
dilacerados.

O grupo "Praça dos Gatos" existe há cinco anos, no
aplicativo de troca de mensagens WhatsApp. Durante
este período, segundo José Nogueira, já teriam sido
mortos 320 gatos.

Nogueira, que costuma ir todos os dias à "praça",
lembrou também que em 2014 foram assassinados 45
felinos. Em maio de 2020, pelo menos seis gatos
fo ram encont rados  mor tos ,  com s ina is  de
envenenamento no Sítio dos Gatos, que fica ao lado

da praça.

No mês de novembro do mesmo ano, mais de 30
"bichanos" acabaram assassinados, durante um
ataque de cães. Nogueira informou que, há algum
tempo, foram instaladas câmeras de vigilância na
tentativa de flagrar as pessoas que abandonam os
gatos ou que cometem atos de maus-tratos aos
animais já existentes na "praça".

"Mas, lamentavelmente, os suspeitos perceberam a
presença de câmeras e os equipamentos foram
quebrados, numa atitude de vandalismo", disse.

O empresário informou que há 59 participantes no
grupo de WhatsApp "Praça dos Gatos". São pessoas
que colaboram com remédios, alimentação, e
castrações dos bichos.

"POLICIAMENTO É A SOLUÇÃO"

José Nogueira declarou que a presença de policiais na
"Praça dos Gatos" seria a melhor solução em prol da
segurança dos felinos. "Precisamos acabar com a
matança dos gatos. Mesmo que sejam cachorros,
houve, sim, situações realizadas por seres humanos.
Com a polícia aqui, os habitantes de quatro patas
deste local estariam mais seguros", frisou Nogueira.

O empresário informou que está prevista para
acontecer, no dia 28 deste mês, uma reunião entre os
membros do grupo "Praça dos Gatos" e o titular da
Secretaria de Segurança Pública (SSP), Jefferson
Portela. O encontro acontecerá na sede da SSP,
localizada no bairro do Outeiro da Cruz.

Site: https://jornalpequeno.com.br/2021/06/16/mais-uma-

matanca-de-animais-e-registrada-na-praca-dos-gatos-

em-sao-luis/
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Lançado, ontem, Programa Nacional de
Prevenção à Corrupção no Maranhão

 

JORNAL PEQUENO / SÃO LUÍS / MA - POLÍTICA - pág.: 03. Qua, 16 de Junho de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

"Esse programa é importante para que tenhamos o
combate à corrupção, em sua face repressiva, e
também para a prevenção. A corrupção deve ser
combatida permanentemente e isto depende de
elevação da consciência cívica-patriótica, mas,
também, de mecanismos institucionais. Precisamos
cuidar do que nos cabe e quanto mais fizermos,
melhor", fr isou o governador Flávio Dino, no
lançamento do Programa Nacional de Prevenção à
Corrupção (PNPC) no Maranhão. O governador
acompanhou o evento virtual, no Palácio dos Leões,
nessa terça-feira (15). O Programa Nacional de
Prevenção à Corrupção integra a Estratégia Nacional
de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro
(ENCCLA). Sua execução cabe às Redes de Controle
dos Estados e tem como um de seus principais focos a
adoção de boas práticas de controle e prevenção à
corrupção.

O objetivo é identificar o grau de suscetibilidade e o
nível de proteção dos vários níveis da gestão pública
brasileira, contra atos de corrupção. No Maranhão, a
Secretaria de Transparência e Controle, criada na
gestão Flávio Dino para controle interno, vai fazer
parte do programa nacional. "Nosso governo se
integra a este esforço de combate à corrupção, todos
os dias, defendendo a ética da legalidade, as medidas
normativas que sejam importantes e que a cidadania
possa, nesse instante, realizar suas missões. A
Secretaria de Transparência e Controle está pronta a
participar do evento e dos desdobramentos do
programa nacional, para que tenhamos a boa
aplicação dos recursos públicos, em favor das metas
da Constituição", enfatizou o governador.

O objetivo é alcançar o controle da corrupção no país;
o fortalecimento das estruturas de prevenção à
corrupção das organizações públicas nacionais;
indução da melhoria do perfil dos gestores públicos; e
a identificação da dimensão real dos casos de fraude e
corrupção detectados, investigados e corrigidos no
Brasil.

Participaram do evento virtual representantes do
Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério
Público Federal (MPF-MA), Controladoria-Geral da
União (CGU), Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão (TCE-MA), Ministério Público de Contas
(MPC-MA), Ministério Público  do Estado do
Maranhão (MPE-MA), Secretaria Estadual de

Transparência e Controle do Maranhão (STCMA),
Controladoria-Geral do Município de São Luís (CGM/
São Luís), Tribunal Regional Eleitoral (TRE), Tribunal
de Justiça do Estado do MA (TJMA) e Secretaria
Municipal de Administração de São Luís.
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Mais uma matança de animais é registrada na
Praça dos Gatos
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Quase todos os anos, a contar de 2014, são
registradas matanças de animais no espaço conhecido
como "Praça dos Gatos", localizado às margens da
Avenida Vitorino Freire e do Lago Bacanga, na região
central de São Luís. Naquele ano, 45 felinos foram
assassinados.Já no mês de novembro de 2016, mais
de 30 "bichanos" acabaram mortos, após terem sido
atacados por cães.

Essas ocorrências têm deixado em alerta os ativistas
da causa animal ,  que atuam na capi ta l ;  e ,
principalmente, os cuidadores que tomam conta da
"praça". O endereço abriga felinos de rua, e também
que são abandonados por seus donos.

Nesta semana, entre segunda (14) e essa terça-feira
(15), mais uma matança deixou em choque os
cuidadores dos animais que vivem na "Praça dos
Gatos". Por lá, nove felinos foram encontrados mortos,
todos com sinais de espancamento.

De acordo com o empresário José Nogueira, que é
membro do grupo "Praça dos Gatos", há duas
suspeitas para os assassinatos dos felinos: uma seria
um grupo de cachorros que sai da Área ItaquiBacanga
para a Vitorino Freire,a fim de atacar os gatos; outra,
seria a ação dependentes químicos e moradores de
rua, que circulam pela região, e atacam os animais.

Nogueira informou que já viu gatos degolados,
esfaqueados, com traços de pauladas e alguns
dilacerados.

O grupo "Praça dos Gatos" existe há cinco anos, no
aplicativo de troca de mensagens WhatsApp.

Durante este período, segundo José Nogueira, já
teriam sido mortos 320 gatos. Nogueira, que costuma
ir todos os dias à "praça", lembrou também que em
2014 foram assassinados 45 felinos. Em maio de
2020, pelo menos seis felinos foram encontrados
mortos, com sinais de envenenamento no Sítio dos
Gatos, que fica ao lado da Praça dos Gatos. No mês
de novembro do mesmo ano, mais de 30 "bichanos"
acabaram assassinados, durante um ataque de cães.
Nogueira informou que,há algum tempo, foram
instaladas câmeras de vigilância na tentativa de flagrar
as pessoas que abandonam os gatos ou que cometem
atos de maus-tratos aos animais já existentes na
"praça". "Mas, lamentavelmente, os suspeitos

perceberam a  p resença  de  câmeras  e  os
equipamentos foram quebrados, numa atitude de
vandalismo", disse. O empresário informou que há 59
participantes no grupo de WhatsApp "Praça dos
Gatos". São pessoas que colaboram com remédios,
alimentação, e castrações dos bichos.

"POLICIAMENTO É A SOLUÇÃO" José Nogueira
declarou que a presença de policiais na "Praça dos
Gatos" seria a melhor solução em prol da segurança
dos felinos. "Precisamos acabar com a matança dos
gatos. Mesmo que sejam cachorros, houve, sim,
situações realizadas por seres humanos. Com a
polícia aqui, os habitantes de quatro patas deste local
estariam mais seguros", frisou Nogueira. O empresário
informou que está prevista para acontecer, no dia 28
deste mês, uma reunião entre os membros do grupo
"Praça dos Gatos" e o titular da Secretaria de
Segurança Pública (SSP), Jefferson Portela. A
reunião acontecerá na sede da SSP, localizada no
bairro do Outeiro da Cruz

Prefeitura deveria recolher felinos da "Praça dos
Gatos"

Há um ano, o juiz Douglas Martins, titular da Vara de
Direitos Coletivos e Difusos, determinou que a
Prefeitura de São Luís, no prazo de 12 meses,
providenciasse um serviço para recolher os animais
que estão na "Praça dos Gatos". O juiz informou que a
sentença foi prolatada em uma Ação Civil Pública,
proposta pelo Ministério Público, por meio do
promotor de Justiça do Meio Ambiente, Fernando
Barreto, pedindo ao Poder Judiciário que o Município
tomasse todas as providências necessárias para fazer
cessar o abandono dos gatos no logradouro, que é um
terreno público.

A condenação do Município de São Luís em
obrigação de fazer consistente em resgatar, cuidar,
identificar, e buscar abrigo e adoção para todos os
gatos que se encontrem no logradouro público
conhecido por "Praça dos Gatos", conforme plano
elaborado e executado sob assistência de veterinários,
sob pena de incidir multa diária, que poderá ser
estabelecida conforme os parâmetros do art.14,II da lei
n.º6.938/81, ou do art.11 da lei n.º7.347, a ser
revertida para o Fundo Estadual dos Interesses
Difusos Lesados, sem prejuízo de outras medidas.
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O juiz decidiu, também, que a Prefeitura de São Luís
pague indenização pelos danos materiais causados
pela manutenção da "Praça dos Gatos", além das
mortes de animais, e danos morais pela consternação
coletiva, vexame e constrangimentos públicos à
sociedade decorrentes inclusive dos episódios
delitivos em que dezenas de gatos amanheceram
mortos, vítima de violência, indenização essa a ser
definida conforme os parâmetros do art.14,§1º da lei
n.º6.938/81 a ser revertida para o Fundo Estadual dos
Interesses Difusos Lesados.

Conforme o juiz, em 2020, a Prefeitura teria informado
que promove a realização de vacinação antirrábica e
definição de estratégias junto a órgãos de proteção e
defesa animal para tentativa de controle, identificação
de pessoas que abandonam os gatos e realização de
campanhas educativas.

Acerca das mortes dos gatos, segundo Douglas
Martins, a Prefeitura alegou que a fiscalização e
identificação dos autores de crimes contra os animais
é responsabilidade da Delegacia Especial do Meio
Ambiente, órgão estadual, requerendo admissão do
Estado do Maranhão no polo passivo da ação.
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MPMA participa de realização de casamento
comunitário on-line
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As Promotorias de Justiça Cíveis de Imperatriz
(Defesa das Famílias), examinaram, entre 31 de maio
e 10 de junho de 2021, 193 procedimentos de
habilitação para casamento, em esforço conjunto dos
membros, assessores e estagiários das três unidades
ministeriais envolvidas. A maioria dos pedidos de
habilitação está relacionada à realização, no próximo
dia 20, de um casamento comunitário na comarca, que
se dará de forma integralmente on-line.

De acordo com a Resolução nº 29/2015 do Colégio de
Procuradores do Ministério Público do Estado do
Maranhão, as três Promotorias de Justiça Cíveis de
Imperatriz (Defesa das Famílias) possuem atribuição
para atuar nos procedimentos de habilitação para
casamento, por distribuição.

Os membros com atuação nessas três unidades
ministeriais ressaltam que a instituição deve intervir
em todas as habilitações para casamento, pois,
mesmo após a Constituição de 1988, o Código Civil de
2002 (com redação dada pela Lei 12.133/2009)
manteve o controle ministerial acerca da legalidade
desses procedimentos (art. 1.526, CC), que somente
são submetidos à análise do Poder Judiciário quando
há impugnação do próprio Ministério Público, do
oficial do registro ou de terceiros (art. 1.526, parágrafo,
CC).

"A necessidade de modernização dos atos notariais
acentuou-se com a realidade imposta pela crise
sanitária atual, sendo de grande valor a iniciativa do
Poder Judiciário da Comarca de Imperatriz de
promover a realização de um casamento comunitário
online. Não obstante, há que se preservar a legalidade
dos atos praticados, de maneira a resguardar a
segurança jurídica e a validade dos negócios jurídicos,
daí se revelando a importância da intervenção
ministerial", destacou a promotora de justiça Uiuara
Medeiros, da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa das
Famílias.

Para o promotor de justiça Albert Lages, da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias, essa é
uma iniciativa inovadora em meio à pandemia. "A ação
do Tribunal de Justiça do Maranhão, além de
inovadora, vem garantir a estabilização das relações
jurídicas constituídas pela união estável e formal entre
os casais, fortalecendo os princípios familiares nesse
momento tão difícil de pandemia", observou.

O promotor de justiça Frederik Bacellar, da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa das Famílias,
ressalta a participação do Ministério Público em
iniciativas que viabilizem o acesso a serviços públicos.
"O Ministério Público é parceiro das boas iniciativas
que facilitem o acesso da população aos serviços
públicos, mas sempre velando pela correta aplicação
das leis e pela segurança jurídica, especialmente
nesse novo procedimento integralmente virtual",
avaliou.
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Homens armados voltam a assaltar
residência na praia de Panaquatira
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Cinco homens armados assaltaram, na início da noite
desta terça-feira, 15, uma residência na Praia de
Panaquatira, a altura do poste 30, em São José de
Ribamar. As informações ainda estão um pouco
desencontradas.

Sabe-se, apenas que, os assaltantes amarraram o
vigia da casa e lhe tomaram o celular.

Também não há informações, até agora, se os
proprietários estavam na casa no momento do assalto.

Há cerca de três meses houve um assalto em uma
residência de Panaquatira, a Polícia prendeu os
ladrões, que, posteriormente, vieram a ser soltos. Na
ocasião, o prefeito Julinho Matos tomou algumas
providências em relação à segurança na área, mas,
pelo visto, as medidas não foram suficientes, pois os
assaltos voltaram a ser praticados, o que requer uma
atitude mais enérgica da Prefeitura de São José de
Ribamar e um trabalho conjunto da Polícia com o
Ministério Público e a Justiça, para que não se entre
no conhecido círculo vicioso de "polícia prende, justiça
solta" que só traz insegurança aos moradores daquele
aprazível lugar.

Recentemente, moradores da localidade São José dos
Índios fizeram manifestação na estrada de Ribamar
para chamar a atenção das autoridades para a onda
de roubos e assaltos na localidade. Dias depois, uma
comitiva foi recebida pelo prefeito Julinho e, por
enquanto, a situação em São José dos Índios está
calma.

No entanto, em Panaquatira, os moradores continuam
sobressaltados e relataram a O INFORMANTE vários
casos de assaltos ali praticados em menos de 1 mês.
A Prefeitura de Ribamar precisa adotar providências
eficazes, como aumentar o policiamento na área e,
principalmente, instalar câmeras de monitoramento.

PEDIDO DE UM POSTO POLICIAL - Agora há pouco,
a assessoria da Prefeitura de Ribamar disse a O
INFORMANTE que nesta quartafeira, 16, será
encaminhado um ofício ao secretário da Segurança,
Jefferson Portela, solicitando um posto policial para a
região de Panaquatira. Nesse ofício, inclusive,
segundo a assessoria, a prefeitura informará que vai
dispor de espaço físico para os policiais.
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Segunda fase da Operação "Contraordem"
prende 28 pessoas ligadas a facções

criminosas
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A Polícia Civil do Piauí, em ação conjunta com o
Ministério Público e a Polícia Civil de Timon,
deflagrou na manhã dessa terça-feira (15) a segunda
fase da Operação "Contraordem", nas cidades de
Teresina, Amarante, Campo Maior e Parnaíba, no
Piauí; além de Timon, no Maranhão. Ao todo, 28
pessoas ligadas à facção criminosa "Bonde dos 40"
foram presas no decorrer da ação policial.

A operação teve como foco o cumprimento de vários
mandados de prisão preventiva e de busca e
apreensão, além de combater a forte atuação de
facções criminosas nessas regiões.

Durante a operação das forças de segurança, o que
mais chamou atenção da polícia, foi o modo de
organização que a facção criminosa "Bonde dos 40"
utilizava para integrar novos participantes; a existência
de uma carteira para comprovar a filiação à facção. O
material foi encontrado na manhã dessa terça-feira
(15), durante a operação.

No documento, segundo a Polícia Civil, constam
dados como nome completo, apelido e senha de
identificação. Na ficha, também aparecem os lemas da
organização e dizeres como: "Paz, justiça, liberdade e
união e igualdade para todos" e "Não há vitória sem
luta". Além disso, a carteira de identificação também
possui uma mensagem de boas-vindas.

"saudações, estamos juntos sempre pelo certo, justo e
correto, seja bemvindo (a) a organização B. 40.

"Essas fichas de inscrição eram uma forma da
organização para manter o controle dos membros.
Então, foram apreendidas algumas carteirinhas dessas
que vão ser anexadas ao bojo da investigação",
destacou o delegado Yan Brayner, do Grupo de
Repressão ao Crime Organizado (Greco), do Piauí,
que coordenou a operação.

BALANÇO DA OPERAÇÃO Ao todo, foram 28
pessoas presas durante os trabalhos da Operação
Contraordem. Entre os presos, oito já estavam no
sistema prisional, dezoito foram detidos em virtude de
mandados de prisão preventiva e dois foram presos
em flagrante.

Segundo a Polícia Civil do Piauí, oito pessoas com
mandados de prisão não foram localizados e são
consideradas foragidas da justiça.

Destas, três pessoas foram presas na cidade de
Timon.

"Essa organização criminosa já vem atuando na
cidade faz algum tempo, oriunda do estado do
Maranhão. A gente vai continuar realizando trabalhos
como esse para desarticular o poder dessa facção",
destacou o delegado.

Entre os presos, estão membros das mais diversas
organizações criminosas ligados à prática de crimes
como tráfico de drogas e homicídios. De acordo com o
secretário de Segurança do Piauí, coronel Rubens
Pereira, a operação dessa terça-feira é uma resposta
das forças de segurança à onda de homicídios
registrada nos últimos meses em Teresina. "As
organizações criminosas funcionam em rede, por isso
a necessidade dessa integração das instituições de
segurança para unir forças e atuar contra esses
grupos", destacou o secretário.

Promotor de Justiça confirma existência de guerra
entre facções

Ao avaliar o saldo da segunda fase da operação
Contraordem, o promotor José William, do Grupo de
Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado
(Gaeco) do Ministério Público Estadual, confirmou a
existência de uma guerra envolvendo facções
criminosas em Teresina pelo comando da venda de
entorpecentes. "O que dá pra dizer é que há uma
guerra em curso no estado do Piauí pelo domínio dos
pontos de vendas de drogas. Há uma disputa
territorial. O estado está atuando no sentido de evitar
que essas guerras deixem mais vítimas pelo caminho,
sejam os próprios faccionados sejam mortos ou
pessoas inocentes", disse. Após as prisões e a
conclusão do inquérito pela Polícia Civil, o Ministério
Público deverá apresentar em um prazo de 15 dias a
denúncia e a manutenção da prisão dos suspeitos da
operação desta terça-feira.
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